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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE 

ANEXO 04 

 DECLARAÇÃO DE DIVISÃO DE ALUGUEL 

(Declaração exclusiva para candidato que divide aluguel) 

  

Eu, _______________________________________________________________, 

portador da carteira de identidade n° _______________, e CPF n° __________________, 

acadêmico(a) regularmente matriculado(a) no curso de ____________________________ 

da Universidade do Estado de Santa Catarina, declaro para os devidos fins e sob as penas 

da lei para comprovação do Cadastro Socioeconômico que divido com as pessoas abaixo 

nominadas e assinadas, os gastos de aluguel do imóvel situado no endereço 

_____________________________________________________, nº ______, sendo que o 

valor total do aluguel é de R$ ____________ (legível) e que o valor mensal que cabe a mim 

contribuir é de R$ ____________ (legível). Anexar cópia do contrato de aluguel. 

Nome e assinatura dos demais moradores: 

1. Nome Completo (legível): _______________________________________________. 

Assinatura e telefone: 

2. Nome Completo (legível): _______________________________________________. 

Assinatura e telefone: 

3. Nome Completo (legível): _______________________________________________. 

Assinatura e telefone: 

4. Nome Completo (legível): _______________________________________________. 

Assinatura e telefone: 

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou 

ciente de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos 

e/ou divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

 

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

  

Data: ______/_______/_________ _______________________________________ 
                                           Assinatura do Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância 
que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: 
Pena - detenção, de três meses a dois anos”. 

EDUARDO HENRIQUE SILVA CRUZ 

7262190 045.368.442-44 

ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL 

RUA ALTAMIRO DI BERNARDI  760 

1639,00 

819,50 

19         03         2025 

FERNANDA VIDINHA DE LIMA 







CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL

Pelo presente instrumento particular  de contrato de locação,  que entre si fazem, JOSÉ
CARLOS STAPASSOLI, BRASILEIRO(A), CASADO(A), APOSENTAD(O)A, PORTADOR DO
CPF. 377.679.689-87 denominado (a) de locador (a), e neste ato representado e por intermédio da
MAS CORRETORA DE IMÓVEIS LTDA com sede na Av. Lédio João Martins, 432 - Kobrasol
– São José (SC) CEP 88101.100 inscrita sob CNPJ. Nº 38.227.813/0001-91  tendo como represente
legal e administrativo a Sra. MARIA ANTONIETA CARDOSO DE SOUSA, Corretora de Imóveis
–  CRECI.  7628, CPF.  200.451.403-59  que  intermedia  a  locação  com o(a)  Sr(a)  FERNANDA
VIDINHA  DE  LIMA,  BRASILEIRO(A),  SOLTEIRO(A),  AUXILIAR  DE  LABORATORIO,
PORTADOR(A) DO CPF. 008.390.932-09 E CÉDULA DE IDENTIDADE Nº 21212015 SSP/AM,
denominado (a) de locatário (a), ajustam e contratam mediante as seguintes cláusulas e condições
do imóvel UM APARTAMENTO, COM 01 DORMITÓRIO, BANHEIRO SOCIAL, SALA COM
ESPAÇO PARA DOIS AMBIENTES,  COZINHA, ÁREA DE SERVIÇO E UMA VAGA DE
GARAGEM  LIVRE  E COBERTA. LOCALIZADO NA RUA ALTAMIRO DI BERNARDI  760
EDIFICAÇÃO PARTICULAR, APTO 201 – CAMPINAS, SÃO JOSÉ/SC CEP 88101-150.

Cláusula Primeira – Prazo de locação
                        
O  prazo  de  locação  é  de  12  (DOZE)  meses  iniciando-se  em  01/06/2023  e  terminando  dia,
01/06/2024 data em que o locatário se obriga a devolver as chaves do imóvel locado, nas mesmas
condições  de perfectibilidade  como ora  o recebe,  bem como conservado e devidamente  limpo,
independente de quaisquer aviso ou formalidades.
Parágrafo Único: Findo o prazo ajustado, sem oposição dos contratantes, a presente locação estará
automaticamente  prorrogada por  prazo  indeterminado,  mantidas  todas  as  cláusulas  e  condições
deste contrato, inclusive no que se refere à garantia locatícia. 

Cláusula Segunda – Valor da locação       
                                  

            O aluguel mensal será de R$1.350,00 (UM MIL E TREZENTOS E CINQUENTA REIAS)
acrescido das taxas de água, luz, esgotos, I.P.T.U,   condomínios e  seguros. Tendo como data de
vencimento todo dia 07 (SETE) de cada mês, sendo que após esta data,  ficará sujeito ainda ao
acréscimo da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do aluguel e encargos da locação, juros
de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, correção monetária ocorrida no período ( correção
monetária pro-rata-die ), bem como honorários advocatícios de 20%   (vinte por cento) sobre o
valor total do débito. Após o período de 12 (doze) meses, o aluguel será reajustado de conformidade
com o IGPM ( Índice Geral de Preços do Mercado) e deverá ser pago impreterivelmente até o dia
07  (SETE)  de  cada  mês  do  vencimento,  sendo  este  podendo  ser  realizado  no  escritório  do
procurador do locador, ou em local por este designado, ou via boleto Bancário ou transferência
bancária mediante solicitação à MAS Corretora de Imóveis LTDA.
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§  1º  -  O(A)  locatário(a),  além  do  aluguel  mensal,  caberá  o  pagamento  de  todos  os  tributos
(impostos/taxas) que incidirem sobre o imóvel locado, sejam eles municipais, estaduais ou federais.
Da mesma forma caberá a responsabilidade de taxas e esgoto, ocupação em terreno da União, tarifa
de coleta de lixo, condomínio, luz e seguro contra incêndio, que incidam ou venham incidir sobre o
imóvel,  conforme preceitua  os  art.  22 e  23 do diploma locatício,  podendo aludidos  encargos e
acessórios serem cobrados no próprio recibo do aluguel.
§ 2º  -  O locatário(a)  não poderá reter  pagamento  do aluguel  mensal  ou outros  encargos sob a
alegação do não atendimento a suas eventuais exigências. 
§ 3º - A falta de pagamento do aluguel e encargos no prazo determinado constitui o locatário (a) em
mora e autorizará o locador (a) a promover a competente ação de despejo, independentemente de
qualquer aviso ao locatário ou seus fiadores. Havendo procedimento judicial, os fiadores se obrigam
ainda por custas e honorários de advogados.
§  4º  -  O  locatário  (a)  declara  ter  conhecimento  de  que  o  resgate  de  recibos  posteriores  não
significará  nem  representará  quitação  de  outras  obrigações  estipuladas  neste  instrumento,  não
cobradas, por quaisquer circunstâncias, nas épocas próprias.
§ 5º - Na hipótese de ser proposta ação de despejo por falta de pagamento, o locatário, ao purgar a
mora, ou mesmo em execução deverá pagar multa de 10% (dez por cento) sobre tudo que for devido
(Art. 62 I, B da Lei 8.245/91).
§ 6º - O locatário (a) deverá comparecer a CELESC, munido dos documentos necessários e efetuar
a transferência da titularidade passando as faturas de consumo de energia para o seu nome. Tendo
havido a transferência da titularidade para o locatário do imóvel, fica este, desde já ciente que o
locador  e  a  administradora  não  serão  responsáveis  por  quaisquer  consequência  de  tal  fato
principalmente no que se refere á permanência do nome deste locatário como titular das faturas
após a desocupação e entrega do imóvel.
§ 7º O novo locatário (a) tem ciência que caso não ocorra à troca de titularidade para o seu nome,
poderá ocorrer o cancelamento do fornecimento de energia elétrica pelo proprietário do imóvel ou
pelo antigo consumidor/titular.  
                                                                             

Cláusula terceira – Da transferência ou sublocação

O imóvel objeto do presente contrato, destina-se exclusivamente para fins RESIDENCIAIS
sendo terminantemente proibido, sob pena de despejo, a sublocação, cessão, transferência, mudança
de ramo comercial, transformação do imóvel  residencial em comercial e vice versa ou sub-rogação
do presente contrato, no todo ou em parte, salvo consentimento prévio e por escrito do locador. Se o
edifício for tido como condomínio, compromete-se a respeitar a convenção o regulamento em todos
os seus termos. Sendo o imóvel locado para fins comerciais, ficam sob inteira responsabilidade do
locatário  o  licenciamento  da  atividade  comercial  e  a  permissividade  da  localização  perante  os
órgãos públicos.                               

Clausula Quarta – Outras Obrigações

O locatário (a) se obriga a zelar pelo imóvel locado e suas dependências e a conservá-lo em
perfeitas condições de  higiene  e  segurança,  mantendo em perfeito funcionamento as instalações, 
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Custeando por sua  exclusiva  responsabilidade os  reparos  e  consertos  que o  imóvel   necessitar, 
substituindo  do incontinente  qualquer  peça  ou  utensílio  que  venha  a  se  estragar,  mantendo  as
calçadas de acordo com o disposto nas posturas municipais, conservando sempre limpos jardins,
quintais,  cercas,  bem  como  tratar  da  manutenção  das  cercas,  muros,  portões,  e  tudo  que  se
relacionar com o imóvel locado.
§1º - Sendo o imóvel locado, unidade em   condomínio,  obriga-se  também   o  locatário(a) ao
cumprimento  do  respectivo  regulamento  interno,  o  qual  constitui  parte  integrante  do  presente
contrato e que o mesmo declara conhecer. 
§2º - Durante a locação, o locador (a) não fará no imóvel qualquer obra, conserto ou melhoramento,
ficando outrossim, a cargo do locatário todas as obras de conservação e manutenção que o mesmo
vier  a  necessitar,  em  exceção  o  que  for  de  natureza  estrutural  ficando  a  responsabilidade  do
Locador.  Desta  forma  o  locatário  declara  haver  recebido  o  imóvel  nas  condições  descritas  no
documento recebido de entrega das chaves e instalações e que contem ainda a discriminação do
estado de conservação dos mesmos, nos mesmos termos do art. 22, V, da Lei do Inquilinato (a) em
vigor.
§3º - O locatário (a)  não  poderá  fazer  no  imóvel  qualquer  alteração  ou  modificação,  quer  útil
ou necessária  e não  poderá alegar retenção  por benfeitorias  que  por ventura venha a fazer, nem
pedir indenizações pelas mesmas as quais ficarão pertencendo ao locador(a), podendo este mandar
tira-los por conta do locatário(a) se assim convier.
§4º - O locatário (a)  obriga-se   levar ao conhecimento do locador(a), (artigo 23,VII, da lei nº
8.245/91), Sob pena de  responder  pelos  danos,  na forma do artigo 395 e 399 do código civil, no
prazo de 48 horas, qualquer tentativa de turbação de terceiros, qualquer comunicado, aviso, multas
ou intimação das autoridades que digam respeito ao imóvel locado, bem como a construção, por
qualquer dos proprietários dos imóveis confinantes, de cerca ou muro divisório, a fim de que este
possa acompanhar a execução da obra.
§5º - O locador (a) por si, procurador ou  preposto, poderá vistoriar  periodicamente o  imóvel
locado a fim de verificar o exato cumprimento das obrigações contratuais, tendo o cuidado de avisar
o locatário com a devida antecedência.
§6º -  Finda a locação,  o imóvel  será devolvido nas mesmas condições  que o tenha recebido o
locatário, procedendo-se a necessária vistoria no documento assinado quando da entrega das chaves,
obrigando-se assim, se for o caso, a reparar o que estiver estragado, inclusive a pintura, que devera
estar nas mesmas condições em que foi entregue o prédio ao locatário(a),  bem como apresentar
quitação total de luz elétrica e de outras taxas.
§7º - Havendo danos no imóvel  locado,  e se o locatário (a) não proceder de forma imediata  o
respectivo conserto, o locador (a) ao propor ação pela indenização dos danos terá direito a correção
monetária do montante, tudo de conformidade com o art.23. III e V da Lei 8.245/91
§8º - Somente o recebimento final da entrega das chaves, fornecido pelo locador (a), fará cessar a
responsabilidade do locatário e seus fiadores, dando como regulamento devolvido o imóvel locado.
Esta  situação  se  verificara  após  o  exato  cumprimento  de  todos  os  termos  deste  contrato  e  da
indenização por todos os danos por ventura causados ao imóvel. 
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Clausula Quinta – Do Direito de Opção de Compra

Em conformidade a lei do inquilinato o locatário (a) possui preferencia ao direito de compra,
em caso o imóvel seja posto a venda, os proprietários devem fazer o aviso por escrito tendo o
inquilino  30  dias  para  manifestar  seu  interesse,  findo o  prazo  o proprietário  poderá  oferecer  a
quaisquer  ofertantes,  desta  forma  o  locatário  permitirá  a  visita  dos  interessados,  podendo,
entretanto, fixar um horário não inferior de 4 (quatro) horas diárias. Em caso de conclusão de venda
o locatário será notificado por escrito e terá prazo de até 60 dias para desocupação do imóvel,
ficando sujeito a Clausula oitava deste contrato.

Clausula sexta – Outras Disposições

Se, por motivo de necessidade urgente de obras no prédio o locatário (a) tiver de desocupá-
lo o tempo de sua ausência ser-lhe-à restituído mediante correspondente prorrogação deste contrato.
§1º - O locador (a) não se responsabiliza de modo algum pelos prejuízos que o locatário venha a
sofrer  decorrentes  de incêndio,  tempestades,  inundações  e  outras  formas de  prejuízos,  a  que  o
locatário estará sujeito, devendo caso queira cobrir-se contra esses riscos, custear os necessários
seguros.
§2º - Na hipótese  de  mudança  de  residência  ou  domicilio  dos  fiadores,  o  locatário(a) se obriga
a apresentar outros, de livre aceitação do locador(a), no prazo de 10 (dez) dias sob pena de haver
imediato,  a  rescisão  do   presente  contrato   com  o   término  automático   da  locação.  O mesmo 
dispositivo  se  aplica  em  caso  de falecimento dos fiadores, falência, insolvência, condenação com
pena de reclusão.
§3º - No caso de ser o imóvel desapropriado, ficará rescindida a locação e o locador(a) isento de
qualquer responsabilidade perante o locatário(a), que poderá agir contra o expropriador.
§4º - No caso de a locação ser para fins comerciais, o locatário(a) desde já  declara não haver pago o
“PONTO”  comercial,  razão  porque  findo  o  contrato  não  poderá  o  mesmo  pedir  qualquer
indenização.
§5º - Durante a locação, havendo dissolução da sociedade conjugal, amigável ou judicial, o fiador
continuará responsável por quem permanecer no imóvel e por todos os atos decorrentes do contrato 
ora firmado, até se verificar a efetiva devolução do objeto locado, nas condições que o mesmo foi
entregue de conformidade com a clausula 4ª, §6°.

Clausula Sétima – Do Termino da Locação e da Majoração dos Alugueis 

Vencido o prazo da locação do presente contrato,  quando for o caso, devera o locatário
desocupar o imóvel,  independente de qualquer interpelação ou notificação judicial,  sob pena de
despejo, na forma do Art. 46 e 56 do Estatuto Locatício.
§Único – Findo o prazo deste contrato, se o locador concordar com a permanência do locatário no
imóvel, ou no caso em que a prorrogação da locação se verificar de modo compulsório, ou seja por 
força  da  lei,  o  aluguel  mensal  sofrerá  de  imediato  o  reajuste  nunca  inferior  ao  resultante  da
aplicação do coeficiente ou outro índice que for determinado por lei. 
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Clausula Oitava

            A desocupação do imóvel antes do prazo contratual importará no pagamento da multa
equivalente  a  02 (dois)  meses  de aluguel,  enquanto o contrato  for  de prazo determinado,  e  na
hipótese de vir compulsoriamente passar a prazo indeterminado o locatário poderá isentar-se do
pagamento da multa, se avisar por escrito ao locador com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Na falta do aviso neste caso, será igualmente devida a multa correspondente a 02 (dois) meses do
valor do aluguel que estiver em vigor. Em caso do pedido de desocupação do imóvel for por parte
do Locador(a) o mesmo fica sujeita a multa equivalente a 02 (dois) meses de aluguel, enquanto o
contrato for por prazo determinado.

Clausula Nona

O locatário(a) deverá atender as suas expensas todas as exigências que eventualmente os
poderes públicos  venham a exigir  para o perfeito  funcionamento  do ramo de negocio a que se
propôs na clausula terceira, não podendo findo a locação, pleitear indenização pelas benfeitorias
eventualmente levadas a efeito, nem alegar retenção. O locatário(a) se obriga também a manter as
suas expensas  extintores  de incêndio  devidamente  carregados,  de  forma  a atender a prevenção
contra sinistros, tudo de conformidade com as normas estabelecidas pelo corpo de bombeiros de
Santa Catarina.

Clausula Décima
                                                                                                                                                                

Fica  eleito  o  foro  da  situação  do  imóvel,  para  todas  as  questões  oriundas  do  presente
contrato de locação, e por estarem de pleno acordo, assinaram o presente em 3 (três) vias de igual
teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas, dando tudo por bom, firmo e valioso.
 

                                                                                        São Jose, (SC) 29 de Maio 2023. 
     
                                                                                                                             
                                                                                            
MAS CORRETORA DE IMOVEIS LTDA                                                Locatário(a)
            CNPJ. 38.227.813/0001-91                                                  Fernanda Vidinha De Lima
           Responsável Administrativo                                                     Cpf. 008.390.932-09
     Maria Antonieta Cardoso de Sousa  
                 Cpf. 200.451.403-59                                                                                                     

TESTEMUNHAS:   
                            1ª   ___________________________

                             2ª   ___________________________                                              
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